
Estado da Paraíba

PREFEITIJI^ MUNICIPAL DE PLRPIRITUBA
Rua Félix Cantalice, 133 ~ Pirpirituba - PB

CNPJ n" 08.789.299/0001-17

1 ei n . 1 14. de 17 de Junho de 2016.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PAIL\ A
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENT.ÁRI.A
DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

U  PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DL
PIRPIRJ rUB.A. no uso das airibuições que lhe são conferidas por Lei. faz saber que a
Câmara Municipal aprova c eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO 1

D1SPOS1CÒFS PRELIM1NARES
V  Seção Única

.Ari. V - Sào estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165. Jí 2'. da
Constituição, e na Lei Complementar n"'. lOl. de 04 de maio de 2000, as diretn/es
orçamentárias do Município para o exercício financeiro de 2017, compreendendo:

a) .As metas e prioridades da .Administração Pública:
b) A estrutura e oruani/.içào do orçamento; ^
c) As diretrizes gerais, as orientações c os critérios para elaboração e a execução do

Orçamento do mtinicipio para o exercício de 20! 7, e suas alterações,
d) As disposições sobre alterações na legislação tributária;
c) Equilíbrio entre receitas e despesas; . . ..
f) Criiérios para a transferência de recursos a entidades públicas e privadas.

■  ̂, As disposições rclativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociai>.
hi .A Promoção do equilíbrio fisc.tl
i) .As disposições Geral^.

§ 1° - Integram a presente Lei os seguintes anexos:

1 - .Anexo de Metas Fiscais para 2017:

a.) Demonstrativo I - Metas .Anuais. ■ . r
b) Demonstrativo li ■- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício

.Anterior: n- ■ i- i
c) Demonstrativo III - Metas Fiscais Anuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas

nos três Exercícios Anteriores;
d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; ,
e) Demonstrativo V - Origem e .Aplicação dos Recursos Obtidos com a .Aheiiaçao ^ c

.Ativos;

! ) Demonstrativ o \ 1 Rcceiuis c Despesas Prev ideiiciáiias do RI 1



í
)

g) Demonstrativo VII - Projeçcão Atuarial do RPPS
h) Demonstrativo VIII - Estimativa e Compensação da Reniincia de Receita;
i) Demonstrativo I.\ - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Contimiado.

j) DenionstratiA o X - 1-ixaçào das Despesas de Capital para o exercício de 2017.

II - Anexo de Riscos Fiscais.

§ 2° - .As ações prioritárias e as metas da Administração Pública Municipal
para o e.xercíeio tinanceiro de 2017. em consonância com o plano Plurianual 2014-2017 e em
sua re\ isào. lèm o seguinte objeti\o:

I - De^eir.oK imeiiii> do ateiidimeiuo a saúde da população, eom o incremento de
ações que vi.sem á melhoria dos programas implantados e a implantar, e redução da
moitalidade iniantil através de políticas de saúde.

II - Incremento do aumento de \'aga.s no ensino fundamental que procurem atender a
todas as crianças em idade e.scolar.

III - Aumentar o numero de \agas nas creches e em estabelecimentos de educação
mlantil que visem atender todas as crianças de famílias carentes residentes no município.

~ Piomo\ei ações de estímulo ao esporte e Lazer no município.
N — Desein oh er ações voltadas a assistência social geral.
VI - Oferecer capaciiaçao a população através de Cursos Profissionalizantes.
VII - Ampliar o número de vagas oferecidas aos alunos da Educação de Jovens e

Adultos.

VIII - Desenvolvimento em articulação com Governos Federal, Estadual e outros
organismos de programas \ isando ã implantação de políticas de:

a) Preservação do meio-ambiente;
b) l).-sc,r,,.iu,iK-n!o d,- dc IL.buavdü I rlxii,., a Kiinil para popalavã.. da

baixa renda

c) Presei \ açao do pairinionio histórico cultural e político social.
d) Saneamento Básico

e) .Aprimorar a inlhi-estruiiira municipal.
I) .Apoio ao .setor agrícola do município.
g) .Atendimento á criança e ao .Adolescente em jornada .Ampliada
h) .Viclhoria da qualidade de vida e valorização da cultura;
i) .Suplementação .Alimentar;
j) Buscar novas opçoes e alternativas de ocupação produtiva e geradora de renda.
k) .Manutenção de Programas voltados para a d"' Idade.

Art. 2" - As ações e metas prioritárias da .Administração Pública iMunicipal são
as dtsctimtnadas no Demonstrativo X a esta Lei. as quais terão procedência na alocação dos
recursos no projeto tie lei orçamentária anual para 2017. não se constituindo, todav ia
limite a programação das despesas. em

(APim.o II
DA.S DFFIMr ÕFS

Sfcão Utiicii

Art. 3" - As deíiniçòes dos termos e os conceitos constantes desta Lei >ão
aqueles estabelecidos na Lei Complementar ii" 101. de 04/0.s/20ü0v^

CAPÍ I ULO III



N

DO ORÇAMENTO MUNICIPAL
Seção I

Do Etiuilibrio

Ari. 4" - Na elabDiavào da proposta orçamentária do Município para o
eNcrcicio de 2Ü17 será assegurado o equilibrio, na forma da LC n° 101/2000. não podendo o
valor das despesas fixadas serem superiores as das receitas previstas.

Seção II

Projeto de Lei Orçamentária

.\rt. 5" - O Projeto de Lei do Orçamento .Anual para o exercício de 2017 será
elaborado de forma compatn el com a Lei Complementar n" 101/2000. com a Lei 4..12Ü 64.
com as disposições da Constituição do Lstado da Paraíba, com o plano plurianual e com as
disposições desta Lei. obedecendo aos prazos constantes nas Resoluções do I ribunal dc
Contas.

^ 1" - Poderão deixar de constar da proposta orçamentária, para o cxercicio dc
201"^. prouramà.s. projetos e metas existentes no plano plurianual em vigoi. em decxiiiência via
compatibüi/açào das despesas com a prex iScào de receitas, sem prejuízo das prioridades aqui
definidas.

§ 2" - Poderão ser desdobrados em projetos específicos na proposta
orçamentária os projetos imprecisos constantes do plano plurianual, consoante disposição de ̂
4" doart. 5" da LC N" 101.^2000.

tj - Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com
recintos provenientes da anulação de projetos em andamento.

§ 4" - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2017 serão destinados,
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual
não se constituindo, todavia, em limite a programação das despesas.

íj 5" - Na el.adoração da proposta orçamentaria para 2017. o Poder laxecuiivo
poderá auinent.ii ou diminuir .is ineUis lineais estabelecivlas nesta Lei. a lim de compatibiii/ai
a despesa orçada a receita estimada, de forma a preservar o equilibrio das contas publicas.

.Art. 6" - O Projeto de Lei Orçamentária de 2017, que o Poder Executivo
encaminhará a Câmara Municipal, será constituído das seguintes peças:

1 - Projeto de Lei Orçamentária anual, constituído de texto e demon.straçoe^;
li - .\nexo-v. compreendendo o orçamento fiscal e de seguridtide m>cí.i1.

conteiidi> os seguintes demoní>trativ os:
a) analíticv) da receita estimada, ao nível de caiegoiia econômica.

subcategoria e fontes e respectiva legislação;
b) recursos destinados à manutenção e desenvolvimento de ensino, para

evidenciar a previsão de cumprimento dos percentuais estabelecidos pelo artigo 212 da
Constituição fedend



c) recursos destinados à promoçtlo de ações voltadas à criança e
adolescente, de forma a garantir o cumprimento dos programas específicos aprovados pelos
rcspecti\ os conselhos;

d) sumario da receita por Ibnles e da despesa por funções dc governo:
e) natureza da despesa, para cada órgão, que integra a estrutura

administrativa do iVUinicípio;
0 despcsíi por fontes de recursos para cada órgão, que integra a

estrutura administrativa do Município;
g) receita e despesa por categorias econômicas;
h) despesas previstas consolidada, ao nível de categoria econômica,

subcaicgoria. elemento c sub-clcmcnio:
i) progiama de trabalho de cada unidade orçamentária, ao ni\el de

função, sub-funçãü e projetos / atividades;
j) consolidado por funções, sub-funçào e programas;
I) consolidado por funções, sub-funçào e programas, evidenciando os

recursos vinculados;

m) despesa por órgãos e funções;
n) despesa poi unidade orçamentária e por categoria econômica:
o) de.spe.sa por órgão e unidade ivsponsãvel. com os pereenluais de

comprometimento cm relação ao Orçamento Global;

p) recursos destinados ao Fundo de manutenção e desenvolvimento da
Educação Básica e Valorização do Magistério - FUNDEB;

, ^ q) programação referente ao atendimento da aplicação em açõe.s e
serviços públicos dc saúde, nos termos da Emenda Consiiiueional n" 29/2000.

r) despesas de caráter obrigatório e continuado, conforme definido no
art. 17da LC 101 2000.

111 - .Vlen.sagein. contendo uma análise da conjuntura econômica e as
implicações sobre a proposta orçamentária;

§ 1" - No projcu) de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas
cm moeda nacional, segundo os preços vigentes em ago.<io de 2016.

í; 2" - Na esiiniaii\a das receitas eonsiderar-se-á a tendência do pre.seiue
^  exereieio. as respeeii\.is para i arrecadação no e.xereíeio de 2016 e as disposições da Lei de

•  Diretrizes Orçamentária.

§ 3" - .As despesas e as receitas do orçamento anual serão apresentadas de
forma sintética e agregadas, es idenciando o "déficit" ou "superávit" corrente.

Art. 7" - No te.xio da lei orçamentária para o e.Kereício de 2017 constara
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 60 % {sessenta
por cento) do total da receita pres isia, assim como autorização para remanejamenlo de uma
Unidade para outra.

.Art. S" - Ü Uiçameiito para o exercício de 2017 obedecerá entre outros, ao
principio da transparência e slo equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes
Legislativo. Executivo e .Administração Indireta, podendo subdividir as Unidades Gestoras.

■Art. 9" - A íiroposta orçamentária poderá ser emendada, respeiiada.s a,->
disposições do art. 1()6. íí Ja ('onsiiliiição Federal, devendo o orçamento ser devolvido a
sanção do Poder l:.xeeiiti\'o de\ idamenie consolidado, na forma da Lei



\rt. 10" - O Pütlcr bxccutivo poderá encaminhar mensagem ao 1 odor
Legislativo para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual. as
Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual enquanto não iniciada a votaçao. .
Comissão Específica.

Seção 11 i

Dii ( hi>>iíiç:içãu das Receitas e Despesas

Art. 11 - Na lei orçamentária a discriminação da despesa lar-se-á por categoria
de programação, indicando-se. pelo menos, para cada um, no seu nível, a natureza da despesa,
obedecendo à seguinte classificação:

I - C.\ rEGC.)Rl/\ ECONÔMIC.A
II - ( IKl lH) DA NATI KI-.ZA D.\ DtSPES.A
Ili - 1 l.l Alh.N 1 O DL DLSPLS.A

§ r - A classificação a que se refere este artigo corresponde aos agrupamentos
de elementos de natureza da despesa conforme a lei orçamentária anual. ^

8  - As categorias de programação de que trata o "caput deste artigo serão
icle.nificndas por"proieIos o., am idades, os quais serão inlegrados por tilulo e descnlor que
caraeleri/e as respeeli^as ,..ela> .u, .,eào polmca eqjerada seeuiido a elassahwwo luuc ̂
proeraiuarie.. es.ahcUviJ., í d .fc. ». *' V l». Aneso da l .e. l ederal u 4.,..(1. d, 1 . .0.- 04
ç 1'onaria 103 de iM 0.^ 20U1. e suas alleraçòes posteriores.

§ 3" - Para atender as disposições contidas no § 1° do Art. 18 da IX n
101/2000, deverá ser criado nas unidades especificas, programas denominados "Ouirãs
Despesas de Pessoal - Terceirização de .Vlão-de-obra".

^ 4° . Ah a|iKÍa.h e doações a pessoas lisicas deverão pioechsai-se dr.
eoulormidade com a l.ei Muuicip,.!. que regulamema a deslinaçào de recursos para atender
doavòes a pessoas careulcs. visando suprir necessidades comuns e de bai.-ro custo,
estabelecendo critérios e iorina de comprovação.

Art 12 - .As obras em andamento e a conservação do patrimônio público lerao
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo pro|eti>s
programados com recursos de transferências voluntárias e operações de credito (Ari. 4,s da
1 RI I.

Art 13 - Despesa.s de competência de outros entes da federação só serão
assutnidtts pela administrttvàu municipal quatido nmiados convênios, acordos ou ajustes
previstos na Lei Orçamentária (.Art. 62 da LRF)

Art. 14 - .Ah alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais
integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

Art 1^ - A Classificação da Receita a ser dotada para o orçamento de 2017
obedecera ás disposições tio Anexo 1 da Lei Federal n" 4.320. atualizada pela Portar.a
16.A'2()01 e suas alterações.

Psirãgniro único - A flassilicaçào orçamentária poderá .ser alternada diante da
siiperveniência de norma estabelecida pela L niâo l ederal.



N

CAPÍTULO ÍV
DAS RECFíTas

SecSo Única

Capíiulo lil. ani'gos'| I a^aTdcimifdisn^^^
326 S I N. íla LC n» 101/2000. assim conw Ponaria

-rs» ,evados e,„

I - eleitos clecorrenies de alieravões na legislação;
Niiiiaçòes de índices de preços;

III — creseimento econômico;
IV - Índice inllacionário

pan„i,idu SC cm,prensai llZm.Ll r''';' Legislativo só será
an. 12 da l.C N" 1„| 00 ' """"S <1" 5 1°. d»

qual ocorra rlcmcildc cl^irrí." "" """"Ia ""'etti.ia da
oiva.i,c,,iá,io-(!,,a,,cci,o,,,alór,i,ap,ovis,a,,alcN»Tòr2ÔÍo ' '''' '">Puvu.

CAPÍTUI.O V
DAS DílSPI-.SAS com PESSO.41

SEÇÃO ÚMPa

nus art. , r a 2l:dl;is tltool ^

e.,ccrra.,.c.,,o l'\all ;c,'.'cs!l''ll':;f'';. i'™"" ui«s o
iiidi\ iduali/ada os valores Jc i ]■ ,V " " '•"'i «pliL;itando. de formaiKimdas C da" des,;''." ;!:i .i: d ^ do cálculo das receitas
comprometidas com pessoal. ' ' ' « percentual das receitas

despesas de plsLl/o'Lm^M io de que trata este artigo, entendem-se comopensionistas. relati\os a mandato eietuufTiLs funTe''"' ^
especies reimmeraiona.s. tais conai ^ encimemos "-"v ,r , - quai.squer
pr^ncnios de apo.sentadon i nons^', ' i • ^ '"^'''y^-ns li.xas e variáveis, subsídios,
vantagens pessoais de quaiuier iiaimvtV^r'' yadllcações. horas extras e
recolhidas à entidade de previdência deverão se"' encargos sociais e contribuições
de pessoal por tempo dctermirrido'mn -ite despesas relativas à contratação

N" 101 (», «.■ní.LlLtZ^K"'y,".'' ," " "'^■'n'"l"--nl" d» di.sposivôcs d., 1./m.cdiau„i,c,„c a„tcriu,c». adptapdòl rutlme rcllLda.''"''''"
rerercnciadus,,L'lr«lllslal!r^;!ÍJÍ"'"''"'''^ ^ S«os



Art. 20 - Faru alcndiniento das disposições do art. T da Lei Federai n" 9.424.
de 24.12.96, o Poder IZxecuiivo poderá conceder abono salarial aos profissionais de
magisiério. assim como. em decorrência da emenda consiiiucional 25, fica também autorizado
ao pessoal ligado a Saúde.

•Art. 21 - \ ivN isào da remuneração dos servidores e o subsidio, de que trata o
incist> .\. dt.> .i!t. .^7 da Lou.^uiuiçào i cdcral. com a redaçà*.) dada pela LC n' 19.08. paia o
e.xercicio de 2017. será auiíMizada por lei especifica, observada a iniciativa de cada Poder,
sempre na mesma data e sem distinção de Índices, respeitados os limites constantes da LC N"
101 IH). devendo e.star auti>rizado. também, obedecendo a legislação vigente, conceder
reajuste aos .Agentes Políticos e Secretariados, limitado ao estabelecido para os servidores
municipais.

.Art. 22 - L riação de novos cargos ou função e/ou reestruturação do Plaim de
Cargos e Salários do município, contratação de pessoal por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público e admitir pessoal aprovado em
concurso público, nos terntos da legislação vigente.

Ari. 23 Não são consideradas, para efeito do calculo dos limites da despesa
com pessoal, aquelas realizadas com pagamento de pessoas físicas, autônomas, de caráter
eventual, para conservação, recuperação, instalação, ampliação e pequenos reparos de bens

^  min eis, imin cis. equipamentos e materiais permanentes e de ser\ iços complementares que
não constituem atribuições do viigào ou entidade contratante, bem como a pre.stação de
seriiços no âmbito do Poder l.egisiatiio.

C APITULO VI

DA.S i RA.NSFERENCIAS 1£ SUBVLNCÕES
Seção 1

Renasse de Recursos ao Poder Legislativo

.Art. 24 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela
Prefeitura na data estabelecida no aii. 168 da Constituição Federal, através de suprimento de
fundos de conformidade com a Fmenda Constitucional n'' 25 de 14 de fevereiro de 2.1)(H).

devendo o controle interno (Contadoriai da (dúnara Municipal, consoante art. 74 da
Constituição Federal, encaminhar os balancetes ao Poder L.xecutivo. até o décimo dia util do
mês subseqüente, para eleito vle invicessameiiii' consolidado.

.Seção 11

Rcttnssçs a Instituições Públicas e Privadas

.Art. 25 - Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2017. bem conto
em suas alterações, dotações a título de transferências de recursos orçamentários privados sem
fins lucratiios. não pertencentes ou não vinculados ao .Município, a título de subvenções
sociais e sua conce.ssão dependerá, respeitadas as disposições da LC N" 1Ü1/2ÜÜI). de
formalização do instrumento de liberação de recursos e das regras do art. 116 da Lei n'
8.666/93 e alterações posteriores.

I - de que as entidades sejam de atendimento direto ao público, nas
áreas de assistência socitil. saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Municipal de
•Assi.stência Social C.MAí



II - üc :ci cspceillca. iaiU)ri/ali\a da subvenção;
III - d.i p!v>iaçào de coiilas de reeursos recebidos no exercício anlerior.

que de\ erá ser encaminhada, pela enlidade beneficiaria, ale o último dia útil do mès de janeiro
do exercício subseqüente, ao setor financeiro da Prefeitura, na conformidade do parágrafo
único do art. 70 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional iF
19/98 c das disposições da Resolução T.C. N° 05/93 de 17.03.93, do Tribunal de Contas do
Estado da Paraíba:

IV - da comprovação, por parte da instituição, do seu regular
funeit>namenio. mediante atestado firmado por autoridade competente;

\ - d.i apresentação dos respectivos documentos de eonstiluiçàt) da
entidade, ale 3 1 de julho de 2016.

VI - Não se encontra em situação de inadimplência no que se refere a
Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos ptáblicos de qualquer esfera de
governo.

Parágrafo único - .Não constará na proposta orçamentária para o exercício tle
."^01". dolaçòe^ para a^ eiui.iade^ a.ae não .iienderem ;K' disposto nos incisos. 1. 111. 1\ e \ do
preno:',

.A.rt. 26 - -A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de recursos
para o custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações
que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos
constantes do artigo 62 da Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000.

N

( APi riLO VII
l).\ EXECI C ÃO ORÇAMENTARIA Lè DA FISCALIZAÇÃO

Seção I

Da Limitação do Emnenho

.\rt. l'' - N.i ';:ivukve de «icorrèneia das eircunstâncias estabelecidas no capni
dl» .ii i ige v . e '",1" inei.so i! pai.içra!" I do .irtigo < !. todos da Lei Complementar n
lul 2000. o Poder lixceuiivo c o PiKler legislativo proeederào a respectiva limitação de
empenho e de movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o
conjunto de projetos, atividades c operações especiais.

§ I" - Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigações
constitucionais e legais do município e tis despesas destinadas ao pagamento dos serviços da
dív ida.

§ 2" - No caso de liiuilaçào de empenhos e de movimentação financeira de que
irai.i o caput deste artigo, buscar-sc-ã preserv ar as despesas abaixo hierarqui/adas:

I - com pessoa! e encargos patronais;
II - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o dispositivo no artigo

45 da Lei complementar n" 101/2000;

.Art. 28 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até trinta dias após a
publicação da l ei (drçamcm.aia de 2"P o Cixinograma Mensal de Desembolso e as .Meia.^

de \r:ecaó:açao ■ .■ ■ ■. icr: : . '. '-- .ais arUge- .S e '■ d.i Lei Complementai 1 edem^ c
Io, ,

rN

Seção II
Do Controle Interno



Art. 29 - Ale a piiblicavào de código de administração financeira própria, u
Município adotara as normas e regulamentos do Código de Administração Financeira do
Estado da Paraíba, respeitada as disposições da legislação federal em vigor.

CAPÍTULO Vlll
DAS VEDACÕE.S

Socào Úiiicii

Disnosicõcs Gerais

•Art. 30 — Será considerada nao autorizada, irregulares e lesivas ao patrimônio
público a geração de despesa ou assunção de obrigação em desacordo com o art. 15 da l.C n '
101'2000. quando desacompanhadas de estimativa do impacto orçamenlário-financeiro lU)
c.wrcicio cin que dc\ a entrar em \igor e nos subseqüentes, bem como de declaração e.xpressa
do ordcnador da despesa que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual.

Art. 31 - E vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas
alterações, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo Município, inclusi\e pelas
entidades que integram os orçamentos fiscais e da seguridade .social, a .servidor da
administração direta ou indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados
toiM decoüeiiie.'- ^!e convênios, acordos, tijustes ou instrumentos congêneres.
üMiiad.-^ com urgao.^ ou entidades de direito público ou privado, pelo órgão ou entidade a que
pertencer o servidor ou por aquele que estiver eventualmente lotado.

CAPÍ TULQ IX

D.AS Dl VIDAS
■Secfu) I

DA DÍ\ IDA I I .NDADA i.M ER.NA
Subseção 1

Dos Precatórios

.Art. 32 - Será consignada, no orçamento para o e.xercício de 2017. dotação
espe*.ifii.a paia o [nigaitiento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatório>.
na loima da legisÍ.jçào perimente. oovervadas a- disposições dos r e 2'' deste artigo.

§ r - Os precatórios encaminhados pelo Poder .íudiciário á Prefeitura
Municipal, ate 1" de Julho de 2016, .serão incluídos na proposta orçamentária para o exercício
de 2017. conforme determina o art. 100. § P'. da Constituição Federal.

§  Sistema de ( ontrole Interno da Prefeitura registrará e identificara os
heneiiciarios dos precatorm^. seguindo a ordem cronológica de suas exigências, através dos
serv iços de ctmtabiiidadcg

Subseção H
Da .Amorti/açao e do .Serviço da Dívida Fundada Interna



An. - (.) I .\ccuii\o dc\aá muiiioi rcgi.siro individuali/ado da l)i\ida
1"andada Inicnia. inclusi\c dccorreiUt* do assunção de débitos para com órcào.s
prcvidenciários. no Setor de Contabilidade, para eleito de acompanhamento.

Art. 34-0 resgate das pareelas da dívida, bem como os encargos, obedecerá à
disposição da I.C 101/2000.

CAFÍTliLQ X

DAS DlSFOSlCÕlsS GERAIS E TRANSITÓRIAS
Sccfio I

Dos Prazos

•An. 35 - A prnposia orçamentária do .Município para o e.\ercicio de 2017 Ncni
cniKcut .IO I odci l.cgislali\o ale o dia .d) de .setembro de 2016 e de\'olvido para sanção ate
.•>(' (trÍMia) de no\einbio. eoii.soante disposições da Constituição do Estado da Paraíba.

.Al t. 36 - .A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o
exeicicio de 2017. será entregue ao Poder E.xceutivo até 31 (trinta e um) de junho de 2016
para eleito de compalibilixação com as despesas do .Município que integrarão a proposta
orçamentái-ia. ob.ser\adas as disposições do art. 29-A da ClC com a redação que lhe deu a
emenda 58/2009. podendo, em decorrência de erro ou omissão, ser aiustado pelo Poder
f:.\ceuti\o através da Contadoria Municipal, evidenciando os motivos.

Seção II

-Altci açõcs na LegisliHão Tributária

•An. 37 - üs projetos de lei rclaii\os a alterações na legislação tributáriti. para
vigorar no e.xercicio de 2017. deverão ser encaminhados ao Poder Legislativo até novembro
de 2016 e l.MPKh l l-.RI V LL.Mh.N 1 1-, ser apreciado pelo Poder Legislativo antes do recesso
pai lamentar, sob |iena de responder por crime de responsabilidade e improbidade
admini.strativa.

■Seção 111
Das Disnosiçõcs Gerais

.Art. 38 - O Poder L.vecutivo poderá limiar convênios, com outras esferas de
governo para desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, saúde e assistência
soci.al. bem como inlra-cstrutura. saneamento básico, combate aos efeitos de alterações
climáticas, promoção de ativ idades geradoras de empregos, bem como cooperação técnica e
lin.incciia paia propiciar reali/aç.io de ativ idades e ou ser\ ieos com finalidades públicas.

.An. 39 - .A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento do
.Município, oferecendo sugestões:

' ~ Poder L.xecutivo. até 30 de julho do corrente ano. iunto a
Secretaria de Finanças:

II ao ! egi.^lativo. na comissão técnica, durante o período de
tiamitaç.io da prujiosta vnçamcr.iai i.i, respeitados os pra/os e disposições legais e rcüimentais;

III - .Atr.ives de orçamento participativo^



§ r - As emendas aos orçamentos indicarão, obrigaioriamentc. a fonte de
recursos e atenderão as demais exigências de ordem constitucional e infraconstitucional.

Art. 40 - A prestação de contas anual do Município incluirá relatório de
execução com a forma e os detalhes apresentados na lei orçamentária anual, alem dos
demonstrativos e balanços previstos na legislação federal e ainda nas Resoluções especilleas
do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.

Art. 41 - U \ .ik)r do Orçamento para o Poder l.egislativo a ser incluído no
Orçamento Cilobal do Município, não poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete) por cento.
relati\os ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no ̂  5" do art. e
nos artigos 158 e 159. efetivamente realiztido no exercício anterior.

§ 1° - Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;

II - não ern iar o repasse ale o dia \ inte de cada mês; ou

III - en\ia-lo a menor em relação á proporção fixada na l ei
Orçamentária.

§ 2° - Se o Poder Legislativo não encaminhar no prazo legal sua proposta
orçamentária, será considerada como proposta a executada no orçamento vigente, tendo como
base de relerencia. a execução relativa ao mês de julho, prevalecendo os acrc.scimos ou
deduções concernentes a Créditos l-speciais.

.\rt. 42 - l) p.'i.le! I \eciiti\o coluc.ir.i a ^iisposição >.lo Poder Leeislaliv is'
mmimo iriiua dia.s ante.s o.v» pi a/o final para encaminhamento de suas propo.sias
orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício financeiro de 2917.
inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Art. 43 - .A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência,
constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de até 1% (hum por
cento) da receita corrente li(.|uid;i prevista para o e.xercicio de 2017. destinado ao atendimento
de pas^ivos ciuuiiigeiite^ e outros ri>cus e eventv>s liscais imprev istos.

.Art. 44 - tt IAccuiivo .Municipal está autorizado a assinar convênios com o
Cjovcrno l ederal através de órgãos da administração direta ou indireta, para realização de
obras ou serviços de competência ou não do Município.

.Art. 45 - Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado para
sanção até .51 de dezembro de 2016. a programação nele constante poderá ser executada ate o
limite mensal .le um J.'.'/e do toui! Uj; d.otação, ;ia lorm.i da proposta remetida ao
LegislaiivV». ale que seja saneioiiada a respectiva Lei Orç.imentária.

Art. 46 - Os relatórios resumidos da execução orçamentária serão elaborados e
divulgados na conformidade dos arts. 52 e 53 da Lei Complementar Federal n° 101 de
Ü4.05.20Q^^;;5>

.Art. 47 - Revogam-se as disposições em contrário.

Ul.NALDO DE LUCENA GUEDES

Prefeito



LRF, art4°§ 1'

município de PIRPIRITUBA - PB

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
I - ANEXO DE METAS FISCAIS

a) METAS ANUAIS 2017 a 2019

2017 2018 2019

Especificação Valor

Corrente (a)
Valor

Constante

% PIB

(a/PIB

XI00)

Valor

Corrente (b)
Valor

Constante

% PIB

(b/PIB

X100)

Valor

Corrente (c)
Valor

Constante

% PIB

(C/PIB

XI00)
Receita Total 25 028.749 23.572.000 26.860.853 23.572.491 29.041.955 23.571.102

Receitas Primárias (1) 24.062.511 22.662.000 25.823.887 22.662.472 27.920.786 22.661.137

Despesa Total 25.028.749 23.572.000 26.860.853 23.572.491 - 29.041.955 23 571.102

Despesas Primárias (II) 24 061.557 22.661.102 25 822.863 22.661.573 27.919.679 22 660 238

Resultado Primário (1 - II) 954 898 1.024 898 - 1.107 898

Resultado Nominal 385.000 362.592 413 '32 362.599 446.732 362.578

Divida Pública Consolidada 2 617.685 8.116 109 9.248 500 8.116.279 9.999.478 8 115.800

Divida Consolidada Líquida 9 875.000 9.300.245 8 798 500 7 721.369 8.395.000 6 813.570

VARIÁVEIS 2017 2018 2019

l'IB real (crescimento % anual) - - -

Inflação média (%anual) projetada INPC - -

Projeção do PIB do Estado - -

Variação Transferências Constitucionais 6,18 /■ 32

IB ca Paraíba 2013 - 46.325.355 (Fonte ILv
'18 do Município de PIRPIRITUBA 2013 - 60 956 (Fonte IBGE)

A média da variação das Transferências CGf.siitecionais recebidas pelo Município 2011/20 " f i f

RINA

■nte Balancetes Mensais e STN)

DE LUCENAGULDES
Prefeito

C i



b) AVALIAÇÃO

MUNICÍPIO DE PIRPIRITUBA - PB

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
I - ANEXO DE METAS FISCAIS

DO CUMPRIMENTO DA METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
EXERCÍCIO DE 2017

Especificação Metas Previstas

em 201,5 (a)
% PIB

Metas Realizadas

em 2015 (b)
% PIB

Variação

Valor (c)
= (b-a)

%

(c/a) X 100

Receita Total

Receitas Primárias (1)
Despesa Total

Despesas Pritriãrias (11}
Resultado Primário (1 - II)
Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada Liquida

22.044.100

21.216.810

22.044.100

21.544.100

(327.290.00)
380.000.00

6.088.056.00

5.532.366,00

-

17.973.246,00

17.103.400,00

16.356.468.00

15.920.188.00

1.183.212.00

371.000.00

8.617.685,00

9.875.000,00

(4.070.854,00)
(4.113.410.00)
(5.687.632.00)
(5.623.912.00)
1.510.502.00

2.529.629.00

4.342.634.00

(18.47)
(19.39)
(25.80)

(26.10)

(461.52)

41.55

78,50

RINALD LUCENA GUEDES

Prefeito



Receita Total

Receitas Primárias (l)
Despesa Total
Despesas Primárias (11)
Resultado Primário (I -11)
Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

MUNICÍPIO DE PIRPIRITUBA - PB

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
1 - ANEXO DE METAS FISCAIS

c) METAS FSICAIS ATUAIS COMARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES ANO 2017

2'l.062.511

25.028.749

24061.557

954

385G00

8 517.685

5 875 000

inciso II LRF. art 4".
VALORES A PREÇOS CORRENTES

Ano 2018 Ano 2017 EspecificaçãoAno 2016 Ano 2015 Ano 2014

20.178.000

19.506.500

20 178.000

19.700 000

(193 500)

325 090

6 088 056

5 532 366

22.044.100

21.616.810

22.044.100

21.544.100

72 710

325.000

6.088.056

5.532.366

9,25

10,82

9,25

9,36

(137,58)

23.572.000

22.662.000

23.572 000

22.632.000

30.000

325.000

6 088 056

5.532.366

(58 /íSt

6,18

6,18

6,18

6,32

(96.82)

18.46

41 55

78.50

26.860.853

25.823.887

26.860.853

25 822.863

1.024

413.182

9 248.500

8.798.500

7,32

7.32

7,32

7,32

7 32

7.32

7.32 j
(10.90)1

29 041.955

27 920.786

29.041.955

27 919.679

1.107

446.732

9 999.478

8.395.000

RINALDO

8,12

8,12

8,12

8,12

8.12

8.12

8.12

(4,59)

EspecificaçãoAno 2014Ano 2015%

VALO

Ano 2016

RES A PF

%

jEços const;

Referência

2017

\NTES

%Ano 2017%Ano 2018%

Receita Total

Receitas Primarias (!)
Despesa Total
Despesas Primárias (11)
Resultado Primário (1 - II)

Resuiiacc Nominal

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada Liquida

17 748 000

17.242.000

17.748 000

17.339 000

(97 000)

325 '00

6 088 055

5.532 366

20 178 000
19.506.500

20.178 000

19. .'00 000

(193 500)

32-: 000

■3 088.056
5 532.366

13,69
13,13
13.69
13.62
39.48

22 044.100
21 616.810
22.044 100
21 544 100

7? 710
325 000

6 088.056
5.532.366

9.25

10.82

3 25

G 36

(13' íSi

23 572 000
22 662.000
23 572 000
2? 661 102

898
;'G2 592

8 116 109
9 300.245

6.93
4.84
6.93
6.18

(98.76J

23.572.491
22 652.472
23 572.491
22 661.573

898
362 599

8 116.279
7 721.369

0,00
0.00
0,00
0,00
0.00
G 00

0.00
(16.9S)

22 661 137
2;-' 571 102
'.'"j 660 238

898
•67 578

• -15 800
1 6.813.570

(0.01)
(0,01)
(0,01)
(0,01)
(0.01)
(0.01)

(11.76)

LUCENA GUEDES
Prefeito

CC..



município de PIRPIRITüBA - PB

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
i - ANEXO DE METAS FISCAIS

d) EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIO DE 2017

1 DC art AO K 9» inrisn III

1  PATRIMÔNIO LÍQUIDO Ano 2015 % Ano 2014 % Ano 2013 %

Patrimònio/Capital 6.627.319.00 100.00 6.052.476,00 100,00 5.325 399.00 100.00

Reservas - -

Resultado Acumulado - -
•

TOTAL 6.627.319,00 100,00 6.052.476,00 100,00 5.325.399,00 100,00

REGIME PREVIDENCIARIÜ

PATRIMÔNIO LÍQUIDO Ano 2015 % Ano 2014 % Ano 2013 %

Patrimônio/Capital 8 365.890.00 5 010.766,00 3.762.233.09

Reservas - '

0 00
Resultado Acumulado -

■

TOTAL 8.365.890,00 ■

5.010.766,00 3.762.233,09 :—

RINALDQífeÉ LUCENA GUEDES
Prefeito

C C



município de PIRPIRITUBA - PB

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
I - ANEXO DE METAS FISCAIS

e) ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
exercício de 2017

LRF, art 4° § 2". inciso

RECEITAS

REALIZADAS

Ano 2015

(a)

Ano 2014

(d)

Ano 2013

RECEITAS DE CAPITAL

ALIENAÇÃO DE ATIVOS
Alienação de Bens Móveis
Alienação de Bens Imóveis

-

TOTAL
- _ _

DESPESAS

LIQUIDADAS

Ano 2015

(b)

Ano 2014

(e)

Ano 2013

APLICAÇAO Of )S RECURSOS DE ALIENAÇAO DE ATIVOS
DESPESAS DF CAPITAL

Investimentob

Inversões Fincinceiras

Amortização ̂ ía Divida

DESPESAS ( ' '^RENTES DOS REGIMES DE PREVID
Regime Gl.-.!: íe Previdência Social

Regime Pioii r, dos Servidores Públicos

-

TOTAL
- _ _

SALDO FINANCEIRO
( c ) = (a-b) + (f) (f) = (d-e) + (q) (9)

-

RINALDO^E LUCENA GUEDES
PrefeüG

C (



MDMnpiO DE HIRPtRITlJBA - PB
I.EI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA i

ANEXO DE METAS FISCAIS
O RECEITAS E DESPESAS PREVIOENCIÁHIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

AMF- Demoniltalivo VI(LRF. anA'. jj;'. inciso IV, alirea 'a')

■lr
• 'W'RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENtArIAS) (!)

RECEITAS CORRENTES
Rccciu dc Contribuições dos Se^ijudos

Pessoal Civi)
Pessoal Militar

Outras Receitas de Contribuições
Receita Patrimonial
Receita de Serviços
Outras Receitas Coircntes

Compensação HrcvidcnciAna do RGPS para o RPPS
Outras Receitas Correntes

RECEITAS OE CAPITAL
Alienação dc Bens. Dirciios e ASivpi
Amonizaçüo de Empréstimos
Ouiras Receitas de Capital

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS • RPPS (INTRA.ORÇAMENTÁRUSXII)

RECEITAS CORRENTES
Recetia de Contribuições

Patrona!

Pessoal Civil

Pessoal Militai

Cobertura de Déficit Atuarial
Redime de Débitos e Parcelamcinos

Receita Patrimonial
Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL
t-> DEDUÇÕES DA RECEITA

total das RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (I1J)«(I V 11)

"•.■'ri.

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - tt PPS (EXCETO INTRA-ORCAMÊNTÁRIAS) (IV)
ADMINISTRAÇÃO

Despesas Coircntcs
Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA
Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Despesas Prcvidencianas
CoinpcnsoçJo Píevidenciãrin do RPPS para o ROPS
Demais Despesas Prcvidenciárias

despesas PRE:VIDCNCIÁRIAS • RPPS (INTRA.ORÇAMÉNTÁRIASXV)
ADMINISTRAÇÃO

Despesas Coneincs
Despesas dc Cnptial

total das despesas PREVIDENCIÁRIAS<VÍ)««(IV + V)

RESULTADO PREVinENCIÂHIO (VID ■ ílll - VD

640.258,90
640.258,90
492.832,62
492 833,62

147.425,28

834.969,.54
785.160,32
785.160,32
608.257,48
608.257,48

176.902,84

49.809,22

1.475.228.44

.234.583,00

1.214.215,55
1.214.215,55

621.443,95
621 443,95

592.771,60

670.714,97
609.691,57
609.691,57
382.201.61
382201,61

227.489,96

61 023.40

1,884.930,52

'  ■ 2013 2014 2015

240.645,44 301.006,21 432.291,40
90.024,18 110.875,36 131.899,46
90.024.I8 108.665.36 n 1.899,46

2 210.00 ,

150.621,26 190.130,85 300.391,94
150 621.26 190 130.85 223 590.87

•

-

76.801.07

240.645.44 301.006.21 432.291.40

.583.924,31

«S 1.00

.UIS

1,331.927,67
1.331,927,67

6.53.217,11
653 217.11

673.289,70

5.420,86

5 420.86

834.358.61
771.724,74
771.724,74
564.232.62
564 232.62

207.492,12

62633.87

2.166.286.28

1.733.994.1

APORTES DE RECURSOS PARA 0 REGIME PROPttIO
DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR - 2012 2013 2014

total dos aportes para 0 RPPS
Plano Firanceiio

Recursos para Cobertura de Insiificicncias Financeiras
Recursos para Formação dc Reserva
Outros Aportes para o RPPS

Plato PievidenctiUio

Recursos para Cotwtura de Dei icu Financeiro
Recursos paia (\ik*itura de üel"icii Atuarial
Outros Aportes paia o RPPS

NADA A INFOUMAR

RliSLRVA orçamentaria DÜ RPPS
1.923 000 00BENS E DIREITOS DO RPPS ,

5.010.765.15 6 615.527.59 8.365 890 36
lUNíh Balanço do liKtiiiiin dc Pfevidé^Cin ^i~>- i ,i . -x

ItlV^IO UE LlICENA CHEOES
Pr«reiiu



MUNICÍPIO DE PIRPIRITUBA • PB
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEN'■ÁRIAS

I - ANEXO DE METAS FSIC/OS
G) PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

EXERCÍCIO DE 2017

AMF - Tabela 7 (LRF, art 4°. § 2' inciso IV. alínea a)

Exercício Preíridehciárias
(a)

Previdenciárias
(b)

! ■^Reriullado -ri
Previclenciário'

(c) = (a-b)

WiHi
dòÉk^rciciiò (dy=
(Exerc Ant + (c)

2014 6.615.527,59
. 2015 2.166.286,28 432.291,40 1.7:3.994,88 8.349.522,47

2017 2.220.443,44 453.905,97 1.766.537,47 10.116.059,94
2017 2.275.954,52 476.601,27 1.799.353,25 11.915.413,19
2018 2.332.853,39 500.431,33 1.8: 2.422,05 13.747.835,25
2019 2.391.174,72 525.452,90 1.865.721,82 15.613.557,07
2020 2.450.954,09 551 725,54 1.869.228,55 17.512.785,61
2021 2.512.227.94 579.311.82 1.9: .2 916,12 19.445.701,73
2022 2.575.033,64 608.277,41 1.9(i6.756.23 21.412.457,96
2023 2.639.409,48 638.691,28 2.01)0.718,20 23.413.176,16
2024 2.705.394,72 670.625,85 2.0:14.768,87 25.447.945,03
2025 2.773.029,59 704.157,14 2.068.872,45 27.516.817,48
2026 2.842.355,32 739,365,00 2.102.990,33 29.619.807,81
2027 2.913.414,21 776.333,25 2.1 17.080,96 31.756.888,77
2028 2.986.249,56 815.149,91 2.1 '1.099,66 33.927.988,42
2029 3.060.905,80 855.907,40 2.2 M.998,40 36.132.986,82
2030 3.137.428.45 898 702,77 2.2)8.725,67 38.371.712,50
2031 3.215.864,16 943.637,91 2.2'2.226,25 40.643.938,74
2032 3.296.260,76 990.819,81 2.335.440,96 42.949.379,70
2033 3.378.667,28 1.040.360,80 2.338.306,48 45.287.686,18
2034 3.463.133,96 1.092.378,84 2.370.755,13 47.658.441,31
2035 3.549.712,31 1.146.997,78 2.432.714,53 50.061.155,84
2036 3.638.455,12 1.204.347,67 2.434.107,45 52.495.263,30
2037 3.729.416,50 1.264.565,05 2.434.851,45 54.960.114,74
2038 3.822 651,91 1.327.793,30 2494.858,61 57 454 973,35
2039 3.918.218,21 1.394.182,97 2.524.035.24 59.979.008,59
2040 4.016.173,66 1.463.892.12 2.552.281,55 62.531.290,13
2041 4.116.578,01 1.537.086,72 2.579.491,28 65.110.781,41
2042 4.219.492,46 1.613.941,06 2,505.551,40 67.716.332,81
2043 4.324.979,77 1.694.638,11 2.530.341,65 70.346.674,46
2044 4.433.104,26 1.779.370,02 2.5 53.734,24 73.000.408,71
2045 4.543.931,87 1.868.338,52 2.5 75.593,35 75.676.002,05
2046 4.657.530,16 1.961.755,45 2.5 95.774.72 78.371.776,77
2047 4.773.968,42 2059.843,22 2.: 14.125.20 81.085.901,97
2048 4.893.317,63 2.162.835,38 2.-30.482,25 83.816.384,22
2049 5.015.650,57 2.270.977,15 2.-44.673,42 86.561.057,64
2050 5.141.041,83 2.384.526,01 2. '56.515,83 89.317.573,47
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h) ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
EXERCÍCIO 2017
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TlUBUrO MODAl.in.\Ol-

sirioRiLs/

PRCX3RAM,\.S/

BIS^IEFICIARIO

RENÚNCIA DE RECEITA 1'REVIS I A CÜMiniiNSAÇÃO

2017 2013

NADA A INFORMAR

j TOIAI -

OBS Não há renúncia de receita prevista.
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
I - ANEXO DE METAS FISCAIS

I) MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
EXERCÍCIO 2017

AMF • Tabela 9 (LRF. art 4°, $ 2°, inciso V) RS 1.00

EVENTOS Valor Previsto pata;2ÕI7

Aumento Pennanentc da Receita

(■) Transterências Constitucionais NADA
(-) Tronsferèncias ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) A
Reduçüo Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta (III) = (1*11)

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) INFORMAR
Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PI'P

Margem Liquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-IV)

RINALDOyDE LUCENA GUEDES
Prefeito



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRPIRITUBA

ANEXOS DE METAS FISCAIS PARA 2017
j) Fixação despesas de capital para o exercício de 2017

■ AÇÃO ,  VALPR

Programa • Atuação do Poder Legislativo
Ampliação, Reforma e reaparelhamento da Câmara Municipal
Aquisição de veiculo Utilitário para Gamara municipal

38.000,00

40.000,00

Programa • Apoio Administrativo
Adquirir Veiculo e Equpamentos para o Gabinete do Prefeito

Ampliação e Recuperação do Centro Administrativo
Aquisição de veiculo, mobiliários e Equpamentos para Sec Adn inistraçâo
Aquisição de Imóveis
Aquisição de Veículos e Equipamentos para Sec Des Economic o

50.000,00

60.000,00

30.000,00

18.000,00

40.000,00

Programa ■ Proteção Social Basica
Construir/Equipar Centro de Apoio a Juventude 28.000,00

Programa - Amparo Assistencial a Terceira Idade
Construção de um Centro de Convivência para Idosos
Equipar Centro de Convivência par Idosos

40.000,00

23.000,00

Programa • Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura
Adquirir Trator, Patrulha Mecan e Equpamentos p/Setor Agrícola 200.000,00

Programa - Assistência a Comunidade

Aquisição de Equipamentos e Veículos para Sec Des Social
Construir/Reformar Prédio para Desenv Social
Construir/Equipar Centro Formação p/Geração Emprego e Rerda
Reformar/Ampliar prédios para Programas Sociais

42.000,00

20.000.00

78.000,00

50.000,00

Programa - Atenção Básica em Saúde

Adqurir Equipamentos para Unidades de Saúde Basica

Construir/Ampliar/Reformar Unidades de Saúde Basica
25.000,00

190.000,00

Programa - Desenvolvimento da Educação Infantil
Construir Creche (Pro Infancia) Escola Infantil
Aquisição Equipamentos para Educação Infantil

Construir/Recuperar Creches e Unidades Educação Infantil

100.000,00

50.000,00

70.000,00

Programa • Desenvolvimento do Ensino Fundamental
Construir um Centro de Treinamento para Educação
Construir/Ampliar/Equipar Unidades Escolares - Convênio

Construir/Ampliar/Reformar Unidades Escolares ■ MDE
Adquirir Veículos e Equipamentos para Educação Basica - MDE
Construir/Ampliar/Reformar Unidades Escolares - FUNDES
Adquirir Veicuios e Equipamentos para Educação Basica • FUNDES
Construir/Reformar Prédios para Sede da Sec de Educação
Construir Centro de Inclusão Digital
Construir/Reformar Unidades Esportivas nas Escolas

80.000,00

200.000,00

150.000,00

90.000,00

200.000.00

65.000,00

100.000,00

70.000,00

180.000,00



Programa - Estradas Vicinais

Construir/Rec Passagens Molhadas. Mata Burros e Estra Ias Vicinais
100.000.00

Programa - Fortalecimento da Infra Estrutura Hídrica
Implantação de sistema de abastecimento tfagua singelo
Construir/Recuperar Açudes. Barragens. Poços e Cistern is
Limpeza e dessasoreamento do Leito do Rio

100.000.00

220.000,00

120.000,00

Programa - Habitação Popuiar
Construir/Reconstruir/Recuperar Unidades Habitacionais urais
Construir/Reconstruir/Recuperar Unidades Habitacionais irbanas

150.000.00

250.000.00

Programa - Iluminação Publica
Extensão de rede elétrica na zona rural e urbana
Instajaçao/Recuperaçâo de Iluminação publica

30.000.00

50.000.00

Programa • incentivo ao Esporte
Construir/Ampliar Ginásios de Esportes
Construir/Ampliar Quadras de Esportes e Campo de Fute )ol

100.000,00

130.000.00

Programa - Melhoria na Infra Estrutura Municipal
Ampliação do Cemitério Publico e Construir Central de Velorio
Construir/Recuperar Calçamento, meio fio. asfaltar e urbanizar
Construir/Reformar/Arborizar Praças públicas
Reformar/Ampliar Prédios Públicos
Construir Abrigo de passageiros
Construir Portal de Entrada na cidade e urbanizar
Construir Terminal Rodoviário

Construir Usina para resciclagem de lixo
Construir Mercado Publico

Construir/Recuperar Matadouro Publico

30.000.00

250.000,00

80.000.00

30.000.00

18.000.00

65.000,00

100.000,00

110.000.00

180.000,00

300.000,00

Programa - Preservação Cultural
Construir/Reformar Area de Lazer no município
Equipar o Setor Cultural

55.000.00

20.000.00

Programa - Saúde de Qualidade para Todos
Construir/Equipar Academias de Saúde
Construir a sede da Secretaria de saúde com Auditório •
Construir/Ampliar Unidades de Saúde - Convênios
Construir/Ampliar/Reformar Unidades de Saúde - FMS
Reformar/Ampliar e Adequar Unidade Hospitalar
Construir/Reformar Centro de Fisioterapia
Adquirir Unidade Movei de Saúde

Adquirir Veiculo e Equpamentos para Unidades de Saúde

80.000.00

60.000,00

130.000.00

110.000.00

150.000.00

100.000.00

180.000.00

50.000,00

Programa • Transporte Escolar
Adquirir veiculo para Transporte Escolar

220.000.00

TOTAL 5.895.000,00

RINALOpíè^f^ENA tàUEDES
Prefeito



MUNICÍPIO DE PlttPIRITUBA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTAI IAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

II - DEMONSTIUTIVO DE RISCOS FISCAIS E 'ROVIDÉNCIAS

2017

RISCOS FISCAIS PROVIDENCIAS
i3€scri^(^0 Valor DcscriçSo Valor

AiiinciKo do Salário Mínimo que possa gerar iinpacio
nas despesas com pessoal

Ocorrências de epidemias ou ourras Calamidades
Públicas

607 100.00

«000,00

Abertura de crê lilos adiciotrais a partir da Reserva
de Contirtgêrrcii

Abenura de cnér iios adicionais a parlir da arrulaçdo
de dotação d > Orçamento e/ou excesso de
arrec.-rdaçao da i .-ceita

25.000,00

625.100.00

101 AL 6S0.100.00 TOTAL 6.SO.IOO.OO
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